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RECOMENDAÇÃO Nº 14 DE 19 DE JUNHO 2020. 

 

 

Excelentíssimos Senhores 

Nilson Cardoso de Souza – Prefeito Municipal 

Daniela Martins – Superintendente do Fundo de Previdência dos Funcionários Públicos de 

Mariluz 

 

ASSUNTO: ALTERAÇÃO NA ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MARILUZ AO RPPS. 

 

Ao Senhores, 

Cumprimentando-os, a esta Controladoria Geral, diante do encargo público de 

realizar o controle interno no Poder Executivo, apresenta as considerações seguintes, para ao 

final recomendar o que segue: 

 

CONSIDERANDO as competências atribuídas à Controladoria Geral do Município 

pela Lei Complementar nº 007, de 03 de dezembro de 2019 no art. 7º, abaixo transcrito: 

Art. 7º São atribuição dos Órgãos Controle Interno, contribuir para o 

aprimoramento da gestão pública, orientando os responsáveis quanto á 

arrecadação e aplicação dos recursos públicos com observância dos 

princípios da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. 

 

 

Considerando a Portaria nº 1348, de 3 dezembro de 2019 no art.1 no qual estabelece 

que os Estados, os Distrito Federal e os Municípios, terão o prazo de até 31 de julho de 2020, 

para a adoção das seguintes medidas, em cumprimento das normas constantes da Lei nº 9717, 

de 1998, e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, inciso I, alínea “a”. 

I)     da vigência de lei que evidencie a adequação das alíquotas de 

contribuição ordinária devida ao RPPS, para atendimento ao 

disposto no § 4º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 

2019, aos art. 2º e 3º da Lei nº 9.717, de 1998, e ao inciso XIV do 

art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008; 
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E em seu artigo 2, inciso II que aborda sobre a definição das alíquotas de contribuição 

ordinária devida ao RPPS, para o cumprimento da adequação a que se refere a alínea “a” do 

inciso I do art.1º em que o RPPS tenha déficit atuarial: 

 

II)  Para o RPPS com déficit atuarial: 

a)   caso não sejam adotadas alíquotas progressivas, a alíquota mínima 

uniforme dos segurados ativos, aposentados e pensionistas será de 14% 

(quatorze por cento), na forma prevista no caput do art. 11 da Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019. 

Diante desse cenário essa Controladoria recomenda ao Poder Executivo Municipal o 

presente: 

Realizar com urgência encaminhamento de Projeto de Lei para apreciação e votação 

do Poder Legislativo, no qual trate da elevação da contribuição dos servidores públicos 

municipais ao Regime Próprio de Previdência Social dessa municipalidade, do atual 11% para 

14%, com vistas a atender as mudanças promovidas Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, que altera o sistema de previdência social e estabelece regras de transição 

e disposições transitórias. 

Com a aprovação no último ano da Emenda nº 103/2019 tornou-se obrigatório que 

todos estados e municípios promovam alterações na alíquota para o mesmo percentual da 

União que se encontra na faixa de 14%, devendo essa alteração ser promovida por lei.  

A Emenda Constitucional nº 103/2019 determina como prazo inicial o dia 01 de 

março de 2020, para que o novo percentual de alíquota, 14%, já esteja vigorando para os 

servidores públicos federais. Dessa forma fica proibido aos estados e municípios praticar 

alíquotas menores ao determinado nesse dispositivo legal, devendo a esses entes realizar as 

alterações até o prazo máximo de 31 de julho de 2020, de acordo com o texto da Portaria 

nº1.348, de 3 de dezembro de 2019. 

Nos casos onde o município não cumpra com estabelecido na Emenda Constitucional 

nº 103/2019, o mesmo poderá sofrer com as seguintes consequências: 

 Havendo divergência das medidas estabelecidas na Emenda Constitucional nº 

103/2019 onde essas resultem na manutenção do déficit atuarial e financeiro do RPPS, 
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da Economia a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária e a 

consequente: 

1. Suspensão das transferências voluntárias de recursos da união; 

2. Impossibilidade de celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem 

como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de 

órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; 

3. Suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 

federais. 

 Possiblidade de reprovação de contas anuais junto ao Tribunal de Contas do Paraná, 

tanto para o município quanto para o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Mariluz- Pr. 

Nesse contexto orienta-se ao gestor municipal que promova a discussão desse tema 

no legislativo, uma vez que mudanças nas alíquotas de contribuição de servidores somente 

podem ser realizadas com aprovação da Câmara de Vereadores, conforme determinado na 

Constituição Federal, sendo os efeitos dessa aprovação respeitar o princípio da Princípio da 

Anterioridade Nonagésimal. 

 

 

                                                                            Mariluz, 19 de Junho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

Adm. Júnior César de Oliveira 

Controlador Interno 

CRA/PR 20305.13 
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